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'r. oÀrEro:
ContrataÉo artística da Banda CAIO BRITO, para a realização do evento Réveillon de luzes e cores de
Pontal do Maceió, em 31 de dezembro de 2024, com duração de 02h00min, através da Secretaria de
Turismo e Cultura do Município de Fortim/CE, CONFoRME AS ESPECIFICAÇÔES CONTIDAS NESTE
TERMO DE REFERENCIA,

,IIUNICíPP DE FORTIM

TERÍIIO DE REFERÊNCU{

MODALIDADE: lnexigibilidade de licitação, conforme Artigo 74, ll, da LeiFederal n" 14.133/2021

FoRMÂ DE COilTRÂTAçÃo: Contrato Administrativo.

2. JUSTIFICATIVA:

0 Govemo Municipal dê FoÍtim através da Secretaria de TuÍismo e Cultura r€alizâÉ o Réveillon dê Luzes

e Cores do Pontal de Maceiô Fortim-CE. O tradicional evento de grande poÍte tomou- se um dos mais

bonitos, charmosos e convocantes de todo o Litoral Leste do Ceará e conta com a participação de um
grande público que vem celebrar a passagem do ano novo à beira-mar. O evento também Íomenta o
Íurismo, â economia local e gera emprego e renda para o município. Assim, faz- se necessáío a
contraÉo de Shoun de boas atra@es musicais que animem e engÍandeçam este lindo evento que é do
interesse público. Entre m moüvos que fundamentam a esmlha dos artistas musicais, destacam-se:

Variedade Cultural e llusical: A contratação de aÍtistas renomados e representatÍvoG no cenário musical
garanthá uma divenidade cultural que atenderá aos diferentes gostos e preÍeÉncias do publico. A
pluralidade de estilos e gêneros musicais proporcionará uma experiência Íica e envolvenle para 6
munícipes e visitanles que participaÉo da celebraçfu.

Celebração da ldentidade Cultural: A presenp de artistas musicais que incoÍporam eleÍnentos da orltura
regional enriquecÊrá a celebração do Réveillon de luzes e cores de Pontal do Maceió do Município de

Fortim, proporcionando uma conexão mais profunda com a identidade cultural da comunidade. A
valorização das tradi@s locais atravês da música promoverá um senso de pertencimento e orgulho
entre os participantes.

Atração de Público e Visibilidade:A reputação e popularidadedos artistas musicais escolhidos certarnente

atrairão um públim expressivo, mntribuindo para o prestÍgio do evento. Além disso, a presença desses

aÍlistas pode gerar cobeÉura midiática, aumentando a visibilidade da celebração do Réveillon de luzes e
cores de Pontal do Mâceió do Município de Fortim e, consequentemente, atraindo ainda mais
paÍticipantes e turistas.

Estímulo ao Turismo Cultural: A seleção cuidadosa dos artistas musicais não apenas contribuirá para o
êntretenimento local, mas tamtÉm terá um impacto positivo no turismo cultural. A celebração do Réveillon

de luzes e coÍes de Pontal do Maceió do Municipio de Fortim se lomará uma atração imperdÍvel,

incentivando a visita de turistâs interessados na Íiqueza cultural e musical oÍerecida duranle o evento.

Diante desses aspeclos, a contratação dos artistas musicais para celebração do Réveillon de luzes e
cores de Pontal do Maceió do Município de Fortim é estratqlica e promissora, visando proporcionar uma
experiência festiva, culturale maÍcante paÍa toda acomunidadede Fortim eseus visitantes.

Com relação à escolha especíÍica do artista em comento, esclarece-se que a selEão da atração artísuca
pâra a apresentação em comemoração ao Réveillon de luzes e cores de Pontal do Maceió do Mun
de Fortim, tendo como rêíerência o renomada Banda CAIO BRITO foi pautada por diversos
relevantes. Dentre eles, destacaín-se:

. A afinidade do repêÍtóÍio do aÍtísta, mm o puHicoalvo do municípÍo onde ocorÍeÉ a aprêsentação.

. A busca por urn peÍfoÍÍnance caraderístila e marcante paÍa o pÍopósito do evento.

. A consagração do aÍtista pêrantê a opinião pública, avaliando o alcance social e a ftequência
comprovada de su.§ apíesenta@.
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. A difculdade enÍrentada nâ busca por ârtistas disponíveis para a data do evento, o que Íessalta a

exclusividade e comprometimento do aÍtista, cuja agenda permitiu a sua participaÉo.
. A adequação do valor proposto frente ao orçamento previsto pam o evento, viabilizando a realização

do espetáculo sem comprometer os recuÍsos planeiados.

Por fim. destaca-se a importância de incluir artistas nacionais que desenvolvam suas atividades culturais

no município, promovendo a inserção e a difusão sociocuhural, valoüando a produção culturâl e

proporcionando oportunidades e altemativas de serviço para os aÍtistas, contribuindo assim de maneira

significativa para a economia da cultura,

3. ESPE-CFTCAçÃO:

Produtor

CantoÍ

1. FUilDAnEilTAçÃO LEClr:
Artigo 74, ll, da Lei Federal n" 14.13312021 c/c com o Decreto Municipal no 1136 de 27 de dezembro de
2023, que regulamentou a Lei 14.133i21 no âmbito do municipio,

5. DOCUTENTOS DE HABTLTTAçÃO:
r- RELATTVA A HABtL|TAÇAO JURID|CA

a) - NO CASO DE ETPRE§ÁR|O I]{DIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
b) - EU SE TRATANDO DE Ír!|CROEÍúPREENDEDOR INDIVIDUAL - ItiEl: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verifica@ da autenticidade
no sítio www. portaldoempreendedor.qov

c) - NO CASO DE SOCTEDADE EMpiESÁRn OU EMPRESA tNDtVtDUAL OE RESPOI{SAB|L|DADE
LltillTADA - EIRELI: a1o constitutivo, estatuto ou contralo social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, ammpanhado de documento comprobatório de ser6_
adm in istradores;

decreto de ido

{

oEscRrcÃo Dos sERvrcos VALOR

Batensta R$ 400,00

Guitanista R$ 400,00

Baixista R$ 400,00

Tecladista R$ 400,00

SanÍoneiro R$ 400,00

Fotografia R$ 400,00

R$ 500,00

Tácnico de Som R$ 400,00

Técnico de Som R$ 400,00
Back Vocal R$ 400,00

R$ 400,00

R$ 200,00

Camareiro R$ 200,00

Maquiador R$ 400,00
Trânslado + AlimentaÉo R$ 3.000,00
Produtora 2070 R$ 12.000,00

Escritório R$ 9.700,00

R$ 30.000,00

TOTAL: R$ 60.000,00 (Sessenta mil reais)

OBS: Os documedos acima deveÉo eslar acom hados de todas as a ou da
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d) - NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: alo mnstitutivo devidâmente rnscrito no Registro Civil das \
Pessoas Juridicâs do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus admtnistradores; À \
e) _ NO GASO DE ETPRESA OU SOCIEDADE ESTRAilGEIRA EH FUilCIONATENTO NO PAÍS:\)

Back Vocal
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0- PL{ DOCUMENTO OFICIAL COÍil FOTO E CPF do Titular, no caso de firma individual ou do(s)

sócio(s), quando se tratar dê sociedade;

ll). As habilítações fiscal, social e trabalhista, nos termos do art. 68 da Lei 14.133121, serão afeddas

mediante a verificação dos seguintes requisitos:

a) - A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadasko Nacional da Pessoa Juridica
(cNPj);
b) - A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compalível com o objeto mntratual;
c) - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante,
ou outra equivalente, na forma da lei;

d) - A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos
sociais instituidos por lei;

e) - A regularidade perante a Justiça do Trabalho;

0 - 0 cumprimento do disposto no inciso )0ülll do art. 70 dâ ConstituiÇão FedeÍal.

lll - QUAUFICAçÃO TÉCMCA:
a) Comprovaçâo de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em caracleristicas
mm o obieto da licitação, atraves de atestado Íomecido por pessoa .iurídica de direito público ou pívado,
emilido em papel timbrado do órgão emissor constando o perÍodo de prestação de serviços, de rnodo a
comprovar que a licitante já prestou os seÍviços do objeto ou outro semelhante. O atestado deverá ser
datado e assinado por pessoa Íísica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, eslando às
informações sujeitas à conferência pelo Agente de ContrataÉes ou quem este indicar. Os atestados
deverão estar necêssariamente em nome da licitante.

tv - QUALTFTCAçÃO ECONÔiiEO FtNAIICEtRÂ:
a) - balanço patrirnoníal, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstrações contábeis dos
2 (dois) últimos exercícios sociais;

b) - ceÍtidão negativa de feitos sobre íalência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

6. CRÍrÉRfi>S DE *EI,§ÃO E PÀGATE|TO:
PAGAIIIENTO:
O pagameflto será realizado em duas parcelas da seguinte Íorma, nos teÍmos do artigo 145, § 10 da Lei
Fed,eÍel 14.133121:
- 500/o (cinquenta por cento) ântes da realizaÉo do evênto;
- 500Á (cinquenta por cento) apos a realização do wento, em até 5 dias úteis.
DeveÉ ser encaminhadâ a documentação em conformidade mm a nota frscais devidamente atestadas
pelo gestor da despesa/controle intemo, acompanhadas das CertidÕes Federal (abrangendo as
contribuiioes sociais), Estadual, Municipal, FGTS e CNDT, da mntratada, todas atualizadas, observadas
as condi@s da proposta.

Justifica-se que o pagamento antêcipado para tal tipo de contratação mostrando-se como praxe no
mercâdo, sendo a única forma encontrada paraviabilizar sua execução em momento extremamente
ctnconido para mntratação dê sêrviços desta natureza.

Via de regra, é vedada a antecipação de pagamento. No êntanto, o Tribunal dê Contas da União (TCU),
citado a título referencial, tem admitido o pagamento antecipado em situações excêpcionais. O TCU
admite a realizaÉo de pagamento antecipado pela AdminÍstração Pública, em câÉter excepcional, naZl
seguintes hipoteses: \

a) quando esle procedimento resultar em desconto do preço final para a ContÍatante (Aórdão
948/07 - Plenário);

b) em se tratando de contralos padronizados/prática de mercado que requeiram sua
consumeÉo, a exemplo da aquisição de revistas (Acórdâo í52198 - I Câmara); 

^ \w
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c) quando o adiantamento se desünar a compra de materiais/insumos essenciais à execução do

objeto do contrato (Aórdão 35/00 - Plenário).

Uma dm regras de regência do Direito Financeiro, determina que a Administrafio Pública também deve
seguir as regras e mndiioes de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado.

Assim, como se en@ntram observadas as mencionadas Íecomenda@s atinentes à pmsibilidade de
antecipação de pagamento, sendo a situação do caso concreto enquadrável em uma verificada regra de
mercado existente para estê tipo de mntratação, resta demonstrado a necessidade de pagamento

antecipado, confoÍme deüdamente justificado.

Entretanto, caso haia qualquer impeditivo pan realiz@ da apÍesentação pÍoposta, os valores deverão
seÍ Íestituídos ao eráÍio, em melhor inteligência ao dispo6to no § 3o do artigo citado.

Dar-se-á por quitada a obÍigaÉo, com a apresentação artística executadanos estrilos termos lançados no
presente termo.

ÍilEDlçÃO:
A avaliação da execu$o do ob.ieto utilizará a§uma metodologia de Medição para aÍerifio da qualidade

da prestação dos serviços, devendo haver o redimensíonamento no pagamento com base nos

indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados amrdados;
b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades

contratadas;

c) ou deixar de utilizar materiais e recurcos humanos exigidm para a execução do serviço, ou

utilizá-lc mm qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Será indicada a relenÇão ou gl6a no pagamento, proporcional à inegularidade verificada, sêm pre.iuízo

das san@s cabíveis, caso se mnstate que a Contratadâ:

a) não pÍoduziu os resultados acordados;
b) deixou de exêcutar as atiúdades contratadas, ou não as exêcutou com a qualidade minima
exigida;

c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução;

d) do serviço, ou utilizou-os com qualídade ou quantidade inferior à demandada.

7. LOCAL DE EilTREGA' DA EXECUçÃO DOS SERV|çoS
0s serviços serão execulados em palco instalado pelo contratante, com os riden necessários de Som e
lluminação na Praia de Pontal de Maceió no Municipio de Fortim/CE.

ReÍerida contratação abÍangerá única e exclusivamente o cachê artístico e os itens indicados no item 3

deste termo, não sendo âceitas cobranças extraordinánas ou de natureza diversa ao indicado.

A apresêntação deverá omrrer no dia 3111212024. no localjá indicado, com duÍação minima de O2hora de
apresentação.

S. PRAZO DE VIGÊI{CIA DO COI,ITRÂTO:
0 presentê contrato terá vigência durante o período de píestação dos serviços aÍtísticos, consoanle
indicado no item 3 do presente, Para a presente contratação não se prevê pronogação do aiuste.

9. §UBCONTRÂTAçÂO:
Não é admitida a subcontÍatação do ob,eto contratual.

10. GARÂr{Trd OA COI{TRATAçÃO:
Não haverá exigência da garantia da contratação nos termos do artigo 92, Xll da Lei 14.133/20211

\J
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'tí. EsTttíArIvA tx, vALoR DA cot{TRATAçÂO

ConÍorme estudo realizado, tendo-se por base os documentos fiscais apresentados e, eventos similares,

a média referencial Íoi de R§ 60.000,00 (Sessenta mil reais).

Para a almejada mntratâÉo, os valores apresentados somam R$ 0O.000,0O (Sêssenta mil reais), ou seja,

valoresiníerioresàmédiaapurada, concluindo-se pela sua adequação-

íZ OBRIGAçÔE§ DA COIilIRATADA í CO{TTRATAITE
Constitui obrigação e responsabilidade do MUNICÍPlO:

Disponibilizar o local do evento à CONTRATADA antes do dia do show;

A divulgação ampla do nome da banda / artista;

A segurança dos músicos, cantores, técnicos e integrântês dâ produção que participarêm da
apresentação;

A segurança das mesas de som e luz, bem como dos seus respectivos tecnicos;

A liberação do espetáculo junto ao órgão oficial e o pagamento ao ECAD;

Colocar à disposição da CONTRATADA, no local do espetáculo, apareÍhagens de sonorizaÉo
condizentes e ilumina$o profissional.

Constitui obdgaçâo da PESSOA JURIoICA:

Fazer comparecer a Banda / artista no local e dia marcado, pontualmente no horário estipulado para

apresentação do show.
Promover nos termos neste instrumento precritos as apresentações da banda / artista indicada na

Cláusula primeira, sem possibilidade de sua substituição por qualquer outÍa banda / artistâ, salvo
expressa anuência do MUNICiPIO;

Efetuar o recolhimento de todos os encargos trabalhistas previdenciários e tributários deconente da
prestação de serviços otljeto deste Cofltrato, excetuado os já retidG no pagamento.

Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo MUNrcÍPlO, cujas Êrs reclamaSes se obriga a atender
pronta e inestÍitamente.

A êmpÍesa assume como exclusivamente seus, os riscos e as despesas deconêntes do Íomecimento de

material, mãode- obn, necessário à boa e peíeita realização do serviço ofertado. Responsabiliza-se,
tambem, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados,e
ainda, por quaisqueÍ prejuízos que sejam causados ao Municipio ou a terceiros.

A EMPRESA reconhece por este instrumento que é responsável em qualquer caso por danos ou prejuízos
que, eventualmente, venham sofrer: o MUNICIPIO, coisa, propriedâde ou pessoa de terceiros -em
deconência de sua culpa ou dolo na execuÉo deste serviço, sejam eles causados por si, seus prepostos

ou funcionários, bem como por pêssoas por esta autorizada a permanecêr no local do Íomecimento,
conendo por sua exdusiva expensa, os ressarcimentos ou indeniza@es que tais danos ou prejuízos
possam motivar, não êxcluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fscalização ou
acompanhamênto exercido pelo MUNICIPIO,

í3. PET{ALIDADE§
13.1 comete infração administrativa, nos termos da Lêi no 14.133,de2021,o Conlratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
funcionamento dos serviços públicos ou ao interessecoletÍvo;
c) Der causa à inexecução total do contíato;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não manter a proposta, salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado;

0 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaÉo exigida para a contratação, quando
convocado dêntm do prazo de validade de sua pÍoposta;
g) Ensejar o retardarnento da execuÉo ou da entÍêga do obieto da contratação sem motivo justifcado;

PtlfÊíluro Municipol de Fortim/CE - Vilo dq Pou, Bloco D, n'4O - Centro - Fortim/
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h) Apresentar declaração ou docwentação falsa exigida para o ce ame ou prestar declaraçâo falsa

durante a dispensa eletrônica ou execução do mnkato;
i) Fraudar a mntratação ou praticar ato Íraudulento na execução do contrato;
j) Comportar-sede modo inidôneoou cometerÍraude dequalqueÍnatureza;
k) Praticar atos ilícitos com üstas a ÍrustÍar os objetivos da contmtação;
l) Praticar ato lesivo previsto no aÍt. 5o da Lei no 1 2.84ô, de 1 

o de agosto de 201 3.

13.2- SeÍao aplicadas ao responsável pelas infraçoes administrativas acima descntas as seguintês

san@s:
a. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

b. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g

do subitem acima deste Contrato,sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

c. Declâr4ão de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 6 mndutas dscritas nas

alÍneas h, i, j, k e I do subitemacima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave

d. Mutta:

e. Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da paÍcêla inadimplida,

até o limite de 15 (quínze)dias;

f. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por

descumprimento ou cumprirnento inegular de suas cláusulas, conforme disfoe o inciso ldo aít. í37 dalei
n. 14.133, de 2021.
g. Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do

objeto;

13.3- A aplica@ das sanÉes prêústas neste Contmto não exclui, em hipotese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §Y Lêi n. 14.133).

13.4- Todas as sanções previstas neste Contrato podeÉo ser aplicadas cumulativamênte com a multa

(art. 156, §70 Lei n. 14.133).

13.í Antes da aplicação da muÍta seÍá facullada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

uteis, mntado da data de sua intimação (art. 157 Lei n. 14.133).

13.6- Sê a muha aplicada e as indenizages cabiveis Íorêm supêriores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante aoContratado, além da perda desse valor, a diferença será
dêscontada da garanüa prestada ou será mbrada judicialmente (art. 156, §80 Lei n. 14.133).

13.7- Prêviamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa podeÉ ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da dala do recebimento da

comunicação enviada pela autoridadecompetente.

13.8- A aplicação das sanções realizaÊse-á em processo administrativoque assegure o contraditóÍio e a

ampla deÍesa ao Contratado, obseÍvando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art. 158 da

Lei n014.133, de 2021, pra as penalidades de impedimento de licitar e mntratar e de dêclarâção de

inidoneidade para licitar ou contratar.

13.9- Na aplicação das sanÉes serão considerados (art. 156, §'t" Lei n.14.133):

a) A nâtureza e â gravidade da infração mmetida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias eravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

orienta@s dos óÍgãos de mntÍole.

13.10- Os at6 píevistos como infraçoes administrativas na Lei noí4.í33,de 202í, ou em outras leis de
licita@es e contratos da Administração Pública que tamtÉm sejam tipifcados como atos lesivos na Lei n0

í2.846,de 20í3, serão apurados e |ulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o Íito
procedimental e autoridade competente definidos nareÍerida Lei (art. 159).

13.11- A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsidera sempre que utilizada com abuso

do direito para Íacilitar, enmbnr ou dissimular a praüca dos atos ilícitc preüstos neste Contrato ou para

PreÍeituro Municipol de Fotim/CE - Vils dq Pqz, Bloco D, n" 4O - Cenro - Fortim/CE
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provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa ju

í5. GARAT{TIA COI{TRATUAL
Não se aplica.

í6, FISCAL DO COIÜTRÂTO:

WENDER PINHEIRO DE OLIVEIRA Porlaiano 0112024

í 7. CoüCIUSÃO PREIJmilAR
Nos termos acima demonstrado, apos todo o anazoado sobre os requisitos e princípios que regem a
matéria, justifica-se o valor a ser pago e a presente inexigíbilidade de licitaçã0, que submente a emissão

de parecêr pela Assessoria Juridica, para posteriormente passar pela autorização do gestor e posterior
publicação no DiáÍio oficial do Município, bem como posterior inclusão no Portal Nacional de
Contrata@s Públicâs - PNCP, para que produza seus efeitos legais, de acordo com o art. 54, caput ê

§'l' da legislâçâo citada.

ANEXOS
Anexo I - Mapa de Riscos;

Anexo ll - Minula do Contrato.

FoÉim/CE, 11 de Dezembro de 2024.

Comissão de Planejamento
,trr,gwt*dr [a'
Comissáo de Planêjamento

cuo-

.-CL

Comissão de Planejamento

APROVADO POR
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seÍão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou mntrole, de Íato ou de direito, com

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
juridica prêvia (art. 160daLei n. 14.133).

13.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração deinidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação naíorma do art. 163 da Lei no 14.133121.

íL DOTAçÃO§çA*EilÍARrA
Secretana Municipal de TuÍismo e Cultura, na dotação orçamentária n". 200í.23.ô95.0009.2.065 -

Realização de Eventos Turísticos e de Tradição Popular e elemento de despesas: no 33.90.39.00 -
Ouhos Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

LiL.-Ioo"*, LIICAS RIBEIRO OLTVEIRA

FLAVIO MARCELO BARBOSA PINTO
Secretário Municipal de Turismo e Cuttura
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TERMO DE CONTRATO NO

TERMO DE CONTRATO OUE FAZEM ENTRE SI O
MUIIICÍPIO DE FORTII|! ATRAVÉS DA SECRETARIA

DE-COMAEMPRESA
PARA O FIM QUE A SEGUIR SE OECLARA.

O Írlut{lciPlo DE FoRTIMTCE, pessoa jurÍdica de direito público intemo, através da SECRETARIA DE

mm sede na Rua 

-, 

BaiÍÍo 

- 

- 

-/CE, 

inscrita no CNPJ/MF sob o

n' 

- 

neste ato repÍesentado pelo Secretário de 

-, 

Sr inscnto sob o
CPF de n' doravante denominada de GOI{TRÂTAilTE, e do outro lado, a Empresa

inscíta no CNPJ sob o n0 _, com sede na Rua 

-, 

Baino 

-,
CEP _, nesle ato representado pelo Sr. inscrito no CPF sob o no _, no fnal
assinado, doravante denominada de CONTRATADA utilizando suas prenogativas legais, mm base

no artigo 74, lnciso ll da Lei Federal 14.133 de 01 de abril de 2021 e alteraÉes posteriores, combinado

com o Decreto Municipal no, para casos de iNEX|GIVEL LICITAÇÃO resolvem e acordam na

proposta apresentada no ato de INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO No resolvem e acordam

na celebração do presente INSTRUMENTO CONTRATUAL, mediante as cláusulas a seguir:

CúUSUIá PRIHEIRA- OO O&'EÍO
1.1- Contratação artistica da Barda CAlo BRITO, para a Íealizaçáo do evento Réveillon de luzes e cores

de Pontal do Maceió, em 31 de dezembro de 2024, mm duração de 02h00min, através da Secretaria de

Tuísmo e Cultura do Munícípio de FoÍtim/CE, de amrdo com a proposta da contratada e ato de

inexigibilidade de Licitaçao, nos têrmos do Art. 74, lnciso ll da Lei'14.Í33 de 01 de Abril de 2021, e

altera@s posteÍiores, combinado com Deueto Municipal no.113612023, de 27 de DezembÍo de 2023.

CúUSUIá SEGUT{DA - DA APRESE}ITAçÃO
2 Í- A CONTRATADA, por foça do presente contrato deverá realizar SHOW ARTISTICO, com a banda

abaixo especiÍicada, nas seguintes condi@es:

ARTISTA/BANDA APRESENTAçÂO

§ ío - Os shorls deveÍão ter duÍação mínima de: _hs (_), ininteruptas para aprêsentaÉo das

artistas/bandas mntratadas, devendo o horário estimado ser adequado com a produção do evento.

§ ? - Qualquer mudança na programaçao por parte do CONTRATANTE deverá ser mmunicâda com

antecedência a GONTRATADA.

§ 3o - Caso omna algum fato que impossibilite a apresentação, tais como fenômenos da natureza ou de
foça maior, não acanetará nenhum ônus pârâ a CONTRATADA, ficando a mesma, no direito de
recebimênto do valor deste mntrato. E assim remarcado uma nova data para a realização do evento de
comum acordo mm o CONTRATAI{TE e disponibilidade na agenda da atraÉo ora contratada, ou

havendo impossibilidade de apÍesentação da mesma atração, em deconência de casos fortuitos,

devidamente comprovados, Íica a CONTRATADA, na obrigação de substituir a atração por outra do
mêsmo nÍvel.

CúUSUI.A TERCEIRÂ - DO VALOR E CONDIçÔES DE PAGAMENTO:
3.1- Para cumprimento do que determina a CúUSULA SEGUNDA, o CONTRATANTE pagará à

CONTRÂTADA, o valor global de R$ _ ( ), pela execução do objeto ora contratado.

§ í" A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor de RS _ , equivalente a 50%
(cinquenta por cento) antes da Ealização do evento mediante deposito na conta da contratada, qual seja
Banm _, eênda: 

-, 

conla conente:
até 5 dias úteis.

e 50% apos a realização do evento, em

PreÍeituro Municipol de Foaim/CE - Vilc dq Poz, Bloco D, n'4O - Centro - Fodim/CE
cN?J. 35.O'O.75ó/OOO1 -?O - CGfi 0ó.920.639-2 - ,z CEp: ó2.8 t 5-OOO
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§ f A CONTRATANTE, por meio de pagamento bancário em conta da contratada, ou outro meio de
pagamento usualmente aceito, conforme o caso, nas datas pactuadas.

§ 30 Caso a CONTRATADA se negar a apresentar no dia e horario citados na CúUSULA SEGU}IoA,
os valores pagos a título de adiantamento, serão ressarcÍdos ao COilTRATAI{TE, conigidos com base

na TR, mais incidência 0,5% (meio ponto peÍsentual) ao mês, calculados na fação de 1/30 avos, a ctntar
da data prevista para a apresentaÉo.

cúusULA QUARTA - DO PERíODO DE VIGÊIICIA:
4.1- O presente contrato se inicia da data de sua assioatura, isto é, em _ e expira-se em 

-,
prazo fixado para quilação das obrigaçoes contratada, findo este prazo as paÍtes não terão nenhuma

obrigação para com a outra, salvo pagamentos que por ventura esteiâm pendentes.

CúUSUIá QUINTA . REÀ'USTE
5.1- Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis.

CúUSULA §EXIA - Do cRÉDrÍO ORCAilIENTÁRIO:
6.1- As despesas deconentes da execuÉo deste mntrato corÍerão por conta da seguinte dotaÉo

Elemento de Despesas:

cúusuLA sffllrA - DAs oBRTGAçôES rRABALHrsrAs, FrscArs E pREvrDEncúRrAs.

7.1- Ficam a cargo da CONTRATADA, as despêsas com encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais, resultantes da execução deste contrato, em mnformidade com o art. 121 da Lei 14.13312021.

cúusuLA orTAvA - DAs oBRTGAçÔES
8.1- Constitui obrigaçáo e responsabilidade do MUItllClPlO:

Disponibilizar o local do evento à CONTRATADA antes do dia do shor,v;

A diwlgação ampla do nome da banda / artista;

A segurança dm músicos, cantores, técnicos e integrantes da produção que participarem da
apresentação;
A segurança das mesas de som e luz, bem como dos seus respectivos tecnicos;

A liberaçtu do espetáculo junto ao óÍgáo oficial e o pagamento ao ECAD;

Colocar à disposição da CONTRATADA, no local do espetáculo. aparelhâgens de sonorizaçáo
mndizentes e iluminação profissional.

Constitui obígaÉo da PESSOA JURíDICA:

Fazer comparecer a Banda / artista no local e dia marcado, pontualmente no horário estipulado para

apresentação do show.

Promover nos termos neste instrumênto prescritos as apresênta@s da banda / aÍtista indicada na

Cláusula pÍiÍneira, sem possitÍlidade de sua subsütuição por qualquer outra banda / artista, salvo
expressa anuência do MUNICíPl0;
Efetuar o recolhimento de todos os encargos trabalhistas previdenciários e tributários deconente da
prestação de serviços obleto deste Contralo, excetuado os já retidos no paganEnto.

Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo MUNICIPIO, cujas às reclamaçÕes se obriga a atender
pronta e inestritamente.

A empresa assume como exclusivamente seus, os riscos êas despêsas deconentes do Íomecimento de
material, mão{e- obra, necessário à boa e perfeita realização do serviço ofertado. Responsabiliza-se,

tambem, pela idoneidade e p,elo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados,e
ainda, por quaisquer prejuízos que se.iam causados ao Município ou a terceiros.

A EMPRESA reconhece por este instrumento que é responsável em qualquer caso por danos ou pouízos
que, eventualmente, venham sofrer o MUNICiPIO, misa, pÍopriedade oü pessoa de teÍceiros -em

Pefeituro Municipol dê Fotllm/CE - Vilo do Poz, Bloco D, no 4O - Ccntro - Fortim/CE
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deconência de sua culpa ou dolo na execução deste sêruiço, sejam eles causados por si, seus
ou funcionários, bem como por pessoas por esta autorizada a pemanecer no local do íomecimento,
conendo por sua exclusiva expensa, os ressarcimentos ou indenizaÉes que tais danos ou prejuízos
possam molivar, nâo exduindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

ammpanhamento exercido pelo MUNICiPIO.

CúUSULA ilOilA. oBRIGAçÔES PERTIIENTES À LGPD

9.1. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
conüatação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
9.2. 0s dados obtidos somente @erão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. ô0 da LGPD.
9.3. E vedado o mmpartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipoteses peÍmitidas em Lei.

9.4. A Administração deverá ser infoÍmada no prazo de 5 (cinm) dias úteis sobre todos os contratos dê
suboperaçáo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, mm exceção das hipoteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessídade de
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigaÉes legais ou mntratuais
e somente enquanto não prescritas essas obrigâÉes.
9.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre m deveres, requisitos e

responsabilidades deconentes da LGPD.

9.7. 0 Contralado deverá exigir de suboperadores e subcontiatados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
9.8. 0 Contratante podeÉ realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pêdidos de comprovação formulados.

9.9. O Contratado deverá pÍÊstaÍ, no prazo fixado pelo Conffiante, pronogável justifcadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais paÍa cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

eventual descarte realizado.

9,10. Bancos dê dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham â armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, aÍt. 37), com cada acesso, data, horário e
rêgistro da finalidade, para efeito de responsabilizaçáo, em Glso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.
9.í '1. 0s referidos banms de dados devem ser desenvolvidos em íormato interoperável, a Íim de garantir
a reutilização desses dados pela Administração nas hipoteses previstas na LGPD.
9.12. O contrato está sujeito a ser âlterado nos procêdimentG perlinentês ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opinióes
técnicâs ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
9.13. Os crntratos e convênios de que kata o § 10 do art. 26 da LGPD deveÉo ser comunicadc à
autoridade nacional.

cúusulA DÉcrÍrrA- cÀRAttrL\ DE ExEcuçÃo
10.'1- Não haverá exigência de garantia contratual da execução

cráusurá DÉcrrA pRrtEtRA- DA ExnilçÃo Do coltTRATo:
I I . 1 - O presente contrato sera rcscindido na oconência das hipoteses preüstas em especial nos Artigos
89 ao 95, bem como a qualquer dispositivo da Gi no 14.13312021 e suas posteriores altera@es e, ainda
nos seguintes casos:

§1o - lnadimplência de qualquer cláusula ou condiÉo deste contrato, por infra@o de uma das partes,
quando notificado por escrito pela parte não infratoÍa e não atendida no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas;

§ 2 - TransÍeÉncia das obriga@ aqui conffiadas, parciais ou tdalnrente, a terceins, sem a expressa
autorização e concodância de ambas as paíes, por escÍito;

Prcfeituro Municipol de Fonim/CE - Vilo do Poz, Eloco D, n'4O - Centro - fortim/CE
cNiJ. 35.O5O.75ó/OOOI -2O - CGF: Oó.92O.é39-2 - rÉ CEp: ó2.815-OOO
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§ 30 - Os casos foÍtuitos ou de força maior, serão excludentes das responsabilidades da CONTRATADA
e da CONTRÂTAi{TE, na forma do C.C.B.

CúUSULA DÉCIf,A SEGUNOA- DAVINCULAçÁO LEGAL:
í2.'1- O presente mntrato seÍá regido pela Lei 14.í33/2021 e alterações posteriores, bem como o Decreto

Municipal no 11§12023, de 27 de Dezembro de 2023 à qual as partes se suieitam paÍa resolução dos

casos em que este instrumento for omisso.

CLÁUSUlÁ OÉCITA TERCEIRA - PEIIATIDAT}ES:
13.1- A aplicação de penalidades deconentes do não cumprimento dos prazos e condiÉês avançada
neste contrato dar-seá em conformidade com o disposto nos artigos 90 e í65 da Lei n0 14.133/2021,

sendo as seguintes:

| - Advertência;

ll - Multa:

a) Multa moratoria de 0,5% (zero vírgula cinco por cênto) alé 10o/o (dez por cento) sobre o valor do
Contrâto não executado, por dia de atr6o que venha a ocoÍrer na execução deste com relação ac
prazos estabelecidos na @pcta e nesle conbato;
b) Multa compensatória de í0% até 30o/o sobre o valor total do contÍato, independentemente de ter
oconido inexecugão total ou parcial, no caso de descumprimento de suas obrigações, hipotese que
permiürá, ainda, a rescisão do Contrato mm a aplicação de oufas penalidades conespondentes.
lll - lmpedimento em parlicipar de licilação e mntratar com Administração Municipal, pelo prazo mÉximo

de 3 (t"es) anc.
lV - DeclaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

a) Dec{araÍ-seá inittôneo o ADJUDICATÁRIO que br responsável pela prática de algumas das in@es
previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do art. '155 da Lei no 14.'133, sendo elõ:
| - Apmentar declaração ou documêntaÉo Íalsa exigida paÉ o ceítame ou preíar declaração íalsa
durante a licitação ou a exec{.rção do contrato;

ll - Fraudar a licita@ ou pralicar ato fraudulento na execução do mnhato;
lll - CompoÍtar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
lV - Praticar atos ilícitos com vistas a fiustrar os objeüvos da licitação;
V - Pratisr ato lesivo preüsto no aít. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.
Vl - Se a multa aplicada e as indenizaÉes cabiveis foíem superiores ao valor de pagarnento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia pÍestada ou será cobrada judicialmente.

Vll - As empresâs punidas com impediÍnento em paíticipar de licitação com a PreÍeitura Municipal de
FoÍtim, s€us Fundos, Autarquias e demais entidades da Administraçâo Direta e lndireta, ou que sejam
dedaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública serão incluidas no CAGEFIMP.
Vlll - As penalidades previstas nesta cláusula podeÉo ser aplicadas cumulativamente.

cúusuu DÉcilA oUARTA- f,oDELos DE EccuçÂo E GEsTÂo coilTRATuAts
14.1- O regirne de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condi@es de
conclusã0, entrega, observaÉo e recebimento definitivo constam no Termo de ReÍeÉncia, anexo a êste
Contrato.

cúusuLA DÉclnA eurNTA. suBcoNrRATAçÂo
15.1- Não será admitida a sukontÍatação do objeto mntratual

cúusuLA DÉcrrlA sExrA - DA vrilcuLAçÃo Ao pRocEsso LlcfTATóRp:
16.1- Faz parte integrante e complementar deste contrato o Processo de lnexigibilidade de Licitação n0

independente de sua transcrição.

§ único - A CONTRATADA manterá duíante toda a execução do contrato, todas as condi@s de
habilitaÉo e qualiÍicaÉo êxigidas no Processo de lnexigibilidade de Licitaçã0.

cúusulA DÉcffiA sÉTtÍúA - oo FrscAr Do coNTRATo

Preísituro Municipol de Fodim,/CE - Vilo dq Poz, Bloco D. n'40 - Cedro - Fortim,/CE
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| - A Gestão do Contrato será de responsabilidade da Secretária de 

-.
ll - Fica designada como Fiscal de contrato, o requisitantê da demanda, o servidor público o Sr,

caÍgo _ e portaria no _;
lll - Na ausência do servidor supra designdo, este designaú seÍvidor lotado na SecÍetaria dê

-Wça 

a sua subíituiÉ.

GúUSULA DÉGHA OITAVO - DOS CASOS OMISSOS
18.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçoes contidas na Lei

no 14.133, de 2021 e demais normas {ederais aplicáveis e, subsidiariamente, sêgundo as disposições

contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Codigo de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

cúusurA DÉclilA iloNo- ATTERAçÕES
19.1- Eventuais alteraçoes contratuais reger-se.ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.
19.2- O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acÍéscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limtte de 25% (ünte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

19.3- As supressões resultantes de acordo celebrado entre as paÍtês contÍatântes poderão excêdêr o

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

19.4- Registros que não caracterizam alteração do mntrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebra$o de termo aditivo, na íorma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

cúusuLA ucÉsmÀ- PUBLTGAçÃo
20.1- lncumbirá à CoNTRATANTE providenciar a publicaçao deste instÍumento nos teínos e mndiçoes
previstas na Lei no 14.133/21.

GúUSULA uGÉsDtA PRIUEIRA- Do FoRo
22.1- Fice eleito o Foro desta Comarca para diímir eventuais dúvÍdas deconentes da execução deste
contrato.

As partes contratantes obrigam-se por si e por seus sucêssores, a qualquêÍ título, cumprir o pÍesente

contrato. E, poÍ estaÍem iustos e mntratados, assinam o prêsente instrumento em 03 (três) vias de igual

teor, o representante do GONTRATANTE e o representânte da CoNTRATADA. juntamente com as

testemunhas, abaixo e a tudo presentes, paÍa que se produzam os efeitos legais.

FoÍtim/CE, de _de2024.

CONTRATANTE c0NTRATADO(A)

Testemunhas:

01.
42.

Nome:

CPF/MF:
Nome:
CPF/MF
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